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'

L(...)1.1.

Sessão de 28 de Abril de 3.995	 ACORDA° NR. 101 88„291

RECURSO NR.: 84.617 - FINSOCIAI/FAIURAMENTO FY: DE.19RA

RECORRENTE : C.EREA1 ISVA IM)N..' DARC LIDA

RECORRIDA : DRF EM RIO DE JANEM0-83

LANNWIEWIT1 DEUURRENIE - Negado provimento ao re-
nurso voluntário apresentado no proc~3.3.c ., e-ailcnA,
por uma relação de causa e efeito é de se negar o

	

v'ecluso	 vot U.1 1 t' àir 1 o apreseii"t ado no 1:3 1:' c:-.. r. eEso- ref I e'.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por CEREALISTA LADY DARC L.

ACORDAM OS Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintos, por unanimidade de votos, NEBAR provimento ao

FPrAir,:::.0,,	 HOS termos do relatório e Voto que passam a integrar O pre

sente julgado:.

Sala H .:fts Sessbes, em 28 de Abril de 1995
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T	 .,,%	 LENDANDA NA( :: I 011 AIn n nH laar,
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Parliciparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

r os g , I E: ./ El,: DE. III I VE IRA I ".: A Ni Du -) ( -i „ F:. R :"sir-.11:..:: .1 E ., e.:". (3 DE 013818 1 IR A l'si I) PI „ 1<. A Z U1 ,:, l
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR	 13709/()0 1:)„67,4::)/8 c.? . 09

RECURSO NR. 84.617

ACORDA° NR. 101 28.291

RECORRENTE: CEREWISIA LADY DARE 1 IDA

R E	 Ç.::!

Foi. a Recrrente autuada, em tributacao reflexa FINSO-

Ciff:U./FAI., assim descrita a iimmttação referente ao(s) exercic.io(s) de

1986, verbis'J

'DESU:RIÇMO DUS FAMS E ENWJADRAMENIU
lançamento decorrente da fiscalização do Imposto
de Renda Pessoa Jurídica, na qual foi apurada
omissão de receita operacional e/ ou redução do lu-
cro Itquido do( s) exercicio(s), caracterizados co
mo distribuição de vaLores aos SOCiDS OU acionis-
tas, e, desta forma Uributada(s) exclusivamente na
fonte á aliquota de 257.. ANEXOS Demonstrat. de
calculo do íRF e dos acrescimos legais respecti-
vos, e cópia do auto de infração matriz (1RPJ.

ENQUADRAMENfO JEGA1.
Art. 10., parágrafo lo. do DL-1940/82, art. 22 e

do DI 2397/87, art. lo., do RECOFfS (aprovado pelo
Dec. nr. 92698/86).

JUROS DE MORA Art. 2o. do DL -1736/79, art. /26
do RiR/80 aprovado pelo Dec. 85450/80, arts. 18 e
26 do D1-1967782 e art 16 dot l-2323/87 4 L

ção dada pelo ar t. 6o. do D1-2331/87.

ATUAI1ZA1..A0 MONEVARIAr, Art. 5o. paragrafo,:lo. e
6o. do Dl 1704/79 c/c arts. 23 e 26 do Dl 1°°7/8°2
item il da IN SRF 052/84 e ar t. lo. do Dl .2323/27;;
ar 1° 	 22 parágrafo unido, alinea b da Lei :::730/89;;
ar 1. 	 13 parágrafo Ctnico da Lei 7738/89 e 	 MF
27/89.	 '
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VOTO

C ';c:, 1 :ise he i O	 VE E •".;	 E 110E3A	 Relator

	

r c:: k r c:1	 t	 pest iv

No processo causa 1RPJ foi negado provimento ao recurso

voluntário	 AEORDMO or. 101-82.401 dr 03/12/91.

OS fundamentos da decisão da autoridade monocrática, no

processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão por força do

recurso voluntário, ao decidido no processo-causa, que no caso mau teve

a tv quando julgado por esta Primeira Eiàmara do Conselho de

Contribuintes.

Assim, pOY uma relacão de causa P efeito, nego provi

mento ao recurso.

E o meu voto.

	

Brasilia(	 8 de	 r{ 1 de l 995 „

A.
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